
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 197.829 - SP (2011/0034166-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : VANESSA BOIATI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON JUNIOR GASPAR DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO. HABITUALIDADE DELITUOSA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, não vem admitindo a utilização de habeas 
corpus como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, insculpida no art. art. 5º, LXVIII.
2. Entretanto, em hipóteses excepcionais, esta Corte Superior tem 
concedido, de ofício, ordem de habeas corpus, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, quando a ilegalidade apontada for 
flagrante e estiver influenciando na liberdade de locomoção do indivíduo.
3. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto. 
4. Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o 
qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera 
adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, 
ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em 
face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo 
Estado (tipicidade material).
5. Ainda que diminuto o valor atribuído à coisa furtada, tanto esta Corte 
Superior quanto o Supremo Tribunal Federal afastam a aplicação do 
referido postulado quando constatada a contumácia delituosa em crimes 
da mesma espécie, como verificado na hipótese presente (STF, HC 
107067, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 
26/05/2011 e STJ, HC 214.143/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta turma, DJe 23/09/2014).
6. Não divisado indiferente penal para aplicação do princípio da bagatela, 
inexiste constrangimento ilegal a ser reparado na via do remédio heroico.
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 197.829 - SP (2011/0034166-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 
liminar, impetrado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em favor de 
WASHINGTON JUNIOR GASPAR DE OLIVEIRA, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça daquela Unidade Federativa.

Pugna a impetração, em síntese, pelo reconhecimento da atipicidade da 
conduta, mediante a aplicação do princípio da insignificância, com a consequente absolvição do 
paciente, condenado, pela infração do art. 155, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal 
(furto tentado), à pena de 04 (quatro) meses de reclusão, mais multa, com punibilidade extinta 
pelo cumprimento da pena.

Pleito liminar indeferido às fls. 21/22.

Informações prestadas pela autoridade apontada como coatora, às fls. 
32/33, acompanhadas dos documentos de fls. 34/46. 

Parecer da Subprocuradoria-Geral da República pela concessão da 
ordem (fls. 50/51).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 197.829 - SP (2011/0034166-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA(RELATOR): 

Inicialmente, cumpre registrar que o Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  do Supremo Tribunal Federal, não vem admitindo a utilização de 
habeas corpus como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, insculpida no art. 5º, LXVIII.

Entretanto, em hipóteses excepcionais, esta Corte Superior tem 
concedido, de ofício, ordem de habeas corpus, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, quando a ilegalidade apontada for flagrante e estiver influenciando na liberdade 
de locomoção do indivíduo, situação que não se verifica na espécie. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da insignificância, como causa 
supralegal de exclusão da tipicidade: a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de 
periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a incidência do 
referido instituto. (RHC 122464 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 10/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-154 DIVULG 08-08-2014 PUBLIC 
12-08-2014 e AgRg no HC 246.784/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014).

Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o 
qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao tipo penal 
(tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).

No caso, em que o Tribunal apontado como coator rejeitou apelo do 
paciente e manteve sua condenação pela tentativa de subtração de "uma jaqueta, uma camiseta 
de manga curta e um par de chinelos" de propriedade do Supermercado Carrefour (fl.  12), bens 
avaliados em R$ 65,90 (v. fl. 10), não houve o preenchimento dos aludidos vetores para aplicação 
do princípio da bagatela, ante a contumácia delitiva do paciente na prática de crimes da mesma 
espécie, evidenciada na folha de antecedentes criminais acostada aos autos (v. fls. 40/43). 

De fato, em se tratando de criminoso habitual, tanto esta Corte Superior 
quanto o Supremo Tribunal Federal, ainda que diminuto o valor atribuído à coisa furtada, afastam 
a aplicação do referido princípio, pois "a existência de condenação penal e de inúmeros processos 
criminais por crime de furto denotam a habitualidade delitiva do paciente e a sua maneira de 
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coexistir em sociedade, que se afigura incompatível com o próprio ideal basilar do invocado 
princípio da insignificância. (HC 214.143/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 23/09/2014).

Confira-se, ainda, o seguinte precedente pretoriano:

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO DE UM BOTIJÃO 
DE GÁS AVALIADO EM R$ 120,00. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA E ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
ORDEM DENEGADA. 1. A tipicidade penal não pode ser percebida como 
o trivial exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado. 2. O princípio da 
insignificância reduz o âmbito de proibição aparente da tipicidade legal e, 
por consequência, torna atípico o fato na seara penal, apesar de haver lesão 
a bem juridicamente tutelado pela norma penal. 3. Para a incidência do 
princípio da insignificância, devem ser relevados o valor do objeto do crime 
e os aspectos objetivos do fato, tais como a mínima ofensividade da 
conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica causada. 4. Nas circunstâncias do caso, o fato não é penalmente 
irrelevante, em razão da habitualidade delitiva e do alto grau de 

reprovabilidade da conduta do Paciente. 5. O criminoso contumaz, 

mesmo que pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado 

pelo sistema penal como tivesse praticado condutas irrelevantes. 6. 
Habeas corpus denegado. (HC 107067, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Primeira Turma, julgado em 26/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011). (grifei).

Dessa forma, não configurada hipótese de indiferente penal, inexiste  
constrangimento ilegal a ser reparado pela via do remédio heroico. 

Ante tais considerações, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0034166-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 197.829 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12402008              50080652093           990093499843

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VANESSA BOIATI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WASHINGTON JUNIOR GASPAR DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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